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6.7.L. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.7.4.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.7.5. O Bestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n" 74.733/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
ca so.

6.7.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. DOS CR|TÉR|OS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento

7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoria m ente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l, a , da Lei ne 14.133/202L, Arts. 22, X e 23, X do
Decreto ne 77.246/2022 e art. 6L do Decreto Municipal OO612O24 do Município de lcó).

7.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.
22, X, Decreto ne U,.246/ 20221.
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7.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto ns 1,1.246/2O221.

7.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

7.7.5. Parc efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no red imensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.1.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.I.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregãdos, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a

ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.1.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 14O da Lei ns I4.733/2O2ll

7.7.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.1.10.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.1.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização tecnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7.12.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.1.12.1.Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigâções assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
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cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.21, Vlll, Decreto ne

tL.246/2022\.

7.7.l2.2.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, âs respectivas correções;

7.1.72.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.L2.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fisca lização.

7.1.12.5.Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.1.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 74.733/2027, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.1.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7.2. Liquidação

7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7 .2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 74.733/2027.

7 .2.3. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser ob rigatoriam ente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n"

74.133/2027.

7.2.6 A Administração poderá realizar consulta âo o cadastro de fornecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situãção ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

creditos.

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contratações Pú blicas (PNCP).

7.3. Pagamento

7.3.1. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal n" 14.133 de 1' de abril de 2021, o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa.
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7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do IPCA, de correção monetária.

7.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
conforme o caso.

7.3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vige nte.

7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n" 723/20O6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

7.4. Antecipação de pagamento

7.4.7. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, conforme determina o

§ 1" do art. 145 da Lei 14.133/2021.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ETETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo menor
preço POR LOTE, Preço Global, modo de disputa "ABERTO", conforme a Lei na 74.733/2021,
Decreto Municipal ne 006/2024 e demais normas e regulamentos vigentes e aplicáveis às

contratações públicas.

8.2. Parc fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

| - Habilitação Jurídica

a) cópia da Cédula de ldentidade do(s) sócio(s), Titular ou representante legal da empresa;

b) registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de todas as alterações;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todos os seus aditivos ou último aditivo, desde que
consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus ad ministradores;
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d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedapdes civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

ll - Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de
Débitos Municipais);

d) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;

e) prova de regularidade fiscal para com os tributos e contribuições federais e à dívida ativa da

união, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo

único do art. 11da Lei ns 8.212, de 24 de julho de 1991;

f) prova de regularidade fiscaljunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei ne 452, de 1s de maio de 1943 Alterada pela Lei Ns 12.440, de
07 de julho de 2011 - DOU DE O8/O7 /2017.

lll - Qualificação Técnica

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento
executado, contendo os itens contratados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto
desta licitação, na forma descrita no Termo de Referência do Edital, expedida por entidade pública

ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução.

b) Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com

identificação do nome completo do emitente.

c) O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este

indicar, bem como as demais informações:

1) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora do fornecimento e emitente do
atestad o;

2) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento;

3) descrição dos produtos;

4) período de execução;
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5) local e data da emissão do atestado;

6) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

d) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução

ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital,
conforme o caso.

e) Poderá, facu ltativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço respectivos ao qual o

atestado faz vinculação.

f) Comprovação de Cadastramento de Empresa, no transporte de passageiros,.iunto ao DETRAN e

outros Órgãos responsáveis.

g) Apresentar declaração explícita de disponibilidade da frota de veículos necessários para a

execução dos serviços, declarando que os veículos são do mesmo tipo utilizado no Transporte
Universitário Municipal, tomando como base o Termo de Referência.

h) A licitante deverá declarar ainda que se compromete a apresentar a referida frota de veículos

devidamente legalizada e em bom estado de conservação no prazo máximo de 05 (cinco) dias após

a assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual e penalidades previstas na forma da Lei.

lV - Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto
as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4e da Lei nç 5.764/7971. No caso de pessoa

física ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante;

a.1) Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação .judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 dã Lei ne 11.101/2005.
No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do
plano de recuperação;

b) Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um):

b.1) Quando S.§ balanço pãtrimonial devidamente registrado (art.289, caput e parágrafo 5s, da
Lei Federal Ne 6.404/76).

b.2) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 50, parágrafo 2s, do Decreto-lei Ns

486/691, autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório Competente,
devidamente assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade.

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

FlrÍ
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d) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá
apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se
as disposições das lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil vigente.

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei ne

14.t33/2O21, art.65, § 1e).

V - DECTARAçÕES: O licitante deverá declarar:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei np 14.733 /2027, que não

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de

aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art. 7a da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as

exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo

apresentada para fins de habilitação.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 73.709/7018 - Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e

em decorrência de obrigações legais e cumprimento do ed ital/instrumento contratual,
notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à lnformação (Lei ne 72.527 /2011), da Legislação

de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos dados
pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone,
endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da

execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de

exigências dos órgãos de controle interno e externo.

8.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
h abilitação.

8.4.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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após a declaração do vencedor, comprovãr a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

8.5. A n ão-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova date e horário para a continuidade da mesma.

8.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresêntá-los em desacordo com o estabelecido neste
Ed ita l.

8.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado ve ncedor.

8.9. OUTRAS DTSPOSTçÕES

8.9.1. Na forma do que dispõe o aft. 42 da Lei Complementar n" t23/2OO6, a comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será

exigida para efeito de assinatura do contrato.

8.9.1.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.9.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa.

8.9.1.3. Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata a alínea anterior o momento
imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.9.1.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea 8.4.1 do item 8.4,
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste
edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital.

8.10. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de

habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a
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ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e

trabalhista no prazo definido na alínea 8.9.1.2 do subitem 8.9.1.

9. DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. Os preços estimados da contratação, tanto unitários quanto totais, juntamente com as

respectivas memórias de cálculos, estão detalhados no subitem 1.2 deste Termo de Referência.

Esses preços foram obtidos por meio de uma pesquisa realizada pelo Setor de Compras, cuja
documentação está anexada aos autos deste processo de contratação, com um valor total de RS

3.495.423,36 (três milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e vinte e três reais e
trinta e seis centavos).

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA, DA FONTE DE RECURSO

10.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) no(s),

Elemento(s) de Despesa e Fonte(s) de Recurso(s) abaixo:

óReÃo: 13 - SEcRETARIA DA EDUCAçÃo BÁsrcA uNrD. oRçAMENTÁRIA: 13.01 - SECRETARTA DA

EDUCAÇÃO BÁSrCA PROJETO/ATTVTDADE: 72.364.0266.2.038.0000 - MANUTENçÃO DE

pRoGRAMAS DE APOTO AO ENSTNO SUPERTOR CÓDIGO: 413 NATUREZA: 3.3.90.39.00 DESCRIçÃO

DA NATUREZA DA DESPESA: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS _ PESSOA JURÍDICA RECURSOS:

NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

11. DAS EXIGÊNCIAS COMPTEMENTARES

11.1. Os veículos e os condutores a serem utilizados na prestação do serviço deverão obedecer às

disposições do Código de Trânsito Brasileiro bem assim as eventuais legislações complementares
no âmbito estadual ou municipal.

11.2. Caberá ao Departamento de Transportes da Secretaria Contratante, a responsa bilidade de

fiscalizar os serviços executados.

11.3. A Prefeitura Municipal de lcó não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza,
proveniente de ação dos prepostos da Contratada, e será de inteira responsabilidade da

contratada, qualquer dano causado pela atuação da mesma a serviço deste órgão, bem como
preiu ízos causados a terceiros.

11.4. Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como:man utenção, seguros, taxas,

impostos, salários, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos,

será inteiramente de responsabilidade da contratada.

11.5. Ficará a critério do Departamento de Transportes da Secretaria Contratante, exigir a troca de
veículos e/ou motoristas que não atenderem aos padrões dos serviços contratados.

11.6. Em caso de substituição de veículo, a contratada obriga-se a informar e remeter ao
Departamento de Transportes da Secretaria Contratante, os documentos referentes ao novo
veículo a ser utilizado.

11.7. A contratada obriga-se a exigir e fiscalizar a conduta de dirigir de seus motoristas, de forma a

manter a segurança dos passageiros, quanto aos níveis de velocidade nas vias e ruas, acatando as
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reclamações levadas ao seu conhecimento, ocasião em que tomará as providências necessárias
para a regularização da situação e não repetição dos fatos que gerarem as reclamações.

11.8. A contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas após a constatação do fato, a contar da comunicação efetuada pela

contratante, providenciando imediatamente meios compãtíveis para complementação do translado
interrompido.

11.9. A contratada responsabiliza r-se-á pela disciplina dos seus empregados durante a jornada de
trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento entre colegas e com

os servidores da Contratante.

11.10. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada e solicitar sua

substituição, caso o mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e com as

normas estabelecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões da contratante.

11.11. A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e

representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

11.12. Os empregados da contratada por meio da subcontratação, exceto os motoristas indicados

pela contratante, não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante. Será de inteira
responsabilidade da contratada cumprir com todas as obrigações sociais, previdenciárias e
trabalhistas relativas aos seus empregados ou contratados, incluindo seguro de acidente de

trabalho, desligamentos, horas extras, diárias e quaisquer despesas com alimentação e locomoção,

não cabendo à contratante qualquer tipo de responsa bilidade ou encargos de qualquer natureza.

tcolcE,04 DE FEVEREIRO DE2025.

ELABORADO POR:

.t
MARIA LUCIA DE OTIVEIRA MOURA DA SILVA

COORD E NADORA

APROVADO POR:

FRANCISCO RDO DE FREITAS)t

SECRETÁRIO DA EDUCAçÃO
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ANEXO tr _ MINUTA DO CONTRATO

A PREFEITURA MI-INICIPAL Og tCÓ por intermédio da Secretaria de..............................
com sede no(a) , na cidade de .. ..... /Estado ...,
inscrito(a) no CNPJ sob o n" .......... ...., neste ato Íepresentado(a) pelo(a)
nomeado(a) pela Portaria r" ......, de ..... de de 20..., doÍavante denominado
CONTRATANTE, e a empresa , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n"

, sediado(a) na doÍavante designado.., €ú
CONTRATADO, neste ato ÍepÍesentado(a) por ........ (nome e função no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apÍesentada nos autos, tendo em vista o que

consta no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n" .../... e em observância às disposições da Lei n'
14.133, de 1" de abril de 2021, Decreto Municipal n" 006/2024, de 19 de fevereiro de 2024, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSTJLAPRIMEIRA- OBJETO
1. O objeto do pÍesenre insrrumenro é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARÁ A

PRESTAÇÁO DE SERYIÇO DE LOCAÇÃO DE ÔNIBUS PARA ATENDER AS
DEMANDAS DO ENSINO SUPERIOR DO MLTNICfuIO DE ICO/CE, nas condiçÕes
estabelecidas no Termo de Referência.

2. Vinculam esta contratação, independentemente de tÍanscrição:
l. O Termo de Referência;
2. O Edital da Licitação;
3. A Proposta do contÍatado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
O prazo de vigência da contÍatação é de ............ contados do(a) ...... ,nâ
forma do artigo 105 da Lei n" 14.1,33, de 2021.
O prazo de vigência seÍá admitida conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei 14.133/21, desde que
a autoridade competente ateste que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a
administração.
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Nas eventuais prorrogaÇões contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amoÍizados ao longo
do prtmeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
O contrato não poderá ser prorrogado quando o conúatado tiver sido penaüzado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrataÍ com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSI,JLA TERCEIRA - MoDELos DE ExECUÇÂo E GESTÃo CoNTRATUAIS
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l. O regime de execução contÍatual, os modelos de gestão e de execução, assrm como os

condiçÕes de prestação de serviços, observação e recebimento do objeto constam no
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSI,JLAQUARTA_SI.'BCONTRATAÇÁO
I . E permitida a subcontÍatação PARCIAL do objeto deste contÍato, conforme ar' 1,22 da Lei
14.133/21. Sendo aceitas subcontratações de terceiros para a execução do contÍato original, estando a

Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do contrato-

2. Conrudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução

global do contrato.
3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontratados.
4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizaÍ de subcontratações poÍ Íazões técnicas ou

administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

5. Caso haja subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar contrato com inteta obediência

às condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-

se ainda ao Município de Icó, o direito, a qualquer tempo, dar poÍ terminado o subcontÍato, sem que

caibam ao subcontÍatado motivos para reclamar indenizações ou prejuízos.

5. CLÁUSULA QI,'INTA _PREÇO
l. O valor total da contÍatação global é de R$.......... (.....), em observância ao anexo do contÍato.
2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuÇão do objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguÍo e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contÍatação.

3. O valor acima é meÍamente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6, CLÁUSULASEXTA.PAGAMENTO
l. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULASÉTIMA.RTAJUSTE
1. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em 28 / 01 / 2025.
2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IGP-M, exclusivamente paÍa as
obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍiÍ dos
efeitos financeüos do último reajuste.

4. No caso de atraso ou não diu.rlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagaúr ao
contÍatado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(g índice(s) definitivo(s).

5. Nas aferições finais, o(s) índice§) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defrnitivo(s).

6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substiruto, ;rs partes elegerão novo índice oficial,
paÍa Íeajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Rua DÍ. lnácio Diaa, N" 1274-1370, Centro - CEP: 63.430-000
Antiga Casa de Câmera e Cadeia

Telefone(S): (88) 3561 -1508
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8. O reajuste será realizado por apostilamento

crÁusura orrAvA - oBRrcAÇóEs Do coNTRATANTE
Sào obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contÍato
e seus anexos;

3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, rcpando ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas

expensas;
5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;
6. Comunicar a empÍesa paÍa emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroveÍsa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aÍt. 143 da Lei n' 14.133, de 2021;

7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no pÍazo,
forma e condições estabelecidos no pÍesente ContÍato e no Termo de Referência;

8. Aplicar ao Contratado as sançÕes pÍevistas na lei e neste Contrato;
9. Cientificar o oryáo de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatóÍios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
l. A AdministÍaÇáo teÍá o píazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
I l. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contÍatado no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias.
12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

teÍceiÍos, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSLJLA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO (art-g2.Xly,lilrl tXytr)
l. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÉo
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

2. Manler preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contÍato.

3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo ôrgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empÍesa designar outro para o exercício da atividade.

4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitaçao e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

6. Reparar, corrigir, removeÍ, ÍeconstruiÍ ou substituit, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fuado pelo fiscal do contÍato, os serviços nos quais se veriÍcarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou teÍcetos, não reduzindo essa responsabili dade a frscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

Rua Dr lnácio Dias, N' 1274-1370, Centro - CEP: 63.430-000
Antiga Casa de Câmara e Cadeia

TeleÍone(S): (88) 3561-1 508
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8. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o tercero grau, de dirigente do conEatante ou do fiscal ou gestoÍ do
contrato, nos termos do artigo 48. oarágrafo único. da Lei n" 14.133. de 2021;

9. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF, o contÍatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trilta do mês seguinte ao da prestação dos sewiços, os seguintes documentos: 1) prova de
rcgtlaridade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularidade peÍante a Fazerda Municipal
ou Distrital do domicíüo ou sede do conúatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade ao ContÍatante;

11. Comunicar ao Fiscal do contÍato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou beos de terceiros.

14. Promover a guaÍda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para ar,âlise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

17. Não permitt a útllização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
apretdiz para os maiores de quatorze anos, nem permitiÍ a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
18. Manter durante toda a úgência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
19. Cumprir, duÍante todo o periodo de execução do contrato, a ÍeseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprell'diz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
20. Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo f*ado pelo fiscal do

contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo

único);
21. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;
22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenú-los, caso o previsto iaicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a!!.
124. ll. d. da Lei f 14.133 . de 2021;

23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍnas
de segurança do ContÍatante;

24. Arcat com despesas de manutenção pÍeventiva e corretiva dos veículos, de forma a manteÍ a
segurança e integridade dos mesmos.

Rua Dr lnácio Dias, N' '1274-1370, Csntro - CEP: 63.430-000
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10. crÁusuraoÉcrMA-oBRrcAÇôEspERrNENrrsÀrcpo S,
1. As partes deverão cumpü a Lei n" 13.709. de 14 de asosto de 2018 íLGPD), quantoàtoddos

dados pessoais a que tenham acesso em íazão do ceÍtame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a parti da apÍesentação da proposta no pÍocedimento de
conúatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Írnalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6" da LGPD.

3. E vedado o compaÍtilhamento com terceios dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

4. A Administração deverá ser informada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contÍatos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Conúatado.

5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contÍatuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

6. E dever do contratado orientar e úeilar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integÍalmente Íesponsável por garantir sua observância.
8. O Contratante poderá realizar diliçncia para afeir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9. O Contratado deverá pÍestar, no prazo frxado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventuaI descaÍe r ealizado.

10. Bancos de dados formados a paÍti de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dzdos pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da frnalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissÕes,

desvios ou abusos.
1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

gaÍantiÍ a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11. O contrato estií sujeito a ser alterado nos procedimentos petinentes ao tÍatamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

1I. CLÁUSI,JLA DÉCIMA PRJMEIRA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA_INFRAÇÔES ESANÇÔES ADMIMSTRATIVAS
1. Comete inliação administÍativa, nos termos daLei n" 14.133. de 2021, o contratado que:
a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do conúato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e. apÍesentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. praúcar ato fiaudulento na execução do conffato;
g. compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer liaude de qualquer natureza;

Rua Dr. lnácio Dias, N" 1274-1370,Cen|Úo - CEP: 63.430-000
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ç$h. praticar ato lesivo pÍeüsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013
2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçÕes acima descntas as seguinte S

l1

l1l

Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que nao
sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);

Impedimento de licitar e contÍataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156. § 4'. da Lei n' 14.133. de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5'. da Lei n' 14. I33. de 2021).

Multa:
1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do conúato por dia de atraso

iajustiÍicado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apíesentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atÍaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pÍomoveÍ a extinção do
contÍato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o 7 daLeí

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de

20o/o a 3oo/o do valor do Contrato.
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem

12 .7 , de 0 ,07Vo a I 0% do valor do ContÍato .

Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5yo do
valor do Contrato.

Para infrações descritas na aiínea "d" do subitem 12.I, a muita serâ de 0,3o/o a 5o/o do
valor do Conúato.

Para a infração descrita na alinea "a" do subitem 12.1, a multa serí de 0,3o/o a 5Vo do
valor do Contrato

3. A aplicação das sanções previstas neste Conúato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaçào integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n' 14.133. de 2021)
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7". da Lei n" 14.133. de 2021).

1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado Í1o pÍazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação . t57 Lei n" 14.133 de 2021

5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8". da Lei n' 14.133. de
2021).
6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da üÍa do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
7 . A aplicação das sanções realizar-se-á em píocesso administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pÍevisto oo caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156. §1". da Lei n" 14.133. de 2021):
a. a ÍrataÍeza e a gruttidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem paÍa o Contratante;

1V
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a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
"onfo#"

Fb

orientações dos órgãos de controle
9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em oui?as leis de
licitações e contÍatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10. A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobú ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste Contrato
ou para provocaÍ confusão patÍimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

juridica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a
obrigatoriedade de análise iurídica prévia (aí. 160. da Lei n" 14.133. de 2021)
11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
CadastÍo Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. i61. cÍa Lei n' 14.133. de 2021)
12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍataÍ são passíveis de reabilitação na forma do 61 da Í .ei no 14117/)1I
13. Os débitos do conúatado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ot índeúzações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
paÍcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contÍato ou de

outros contratos admrnistrativos que o contratado possua com o mesmo orgão oru conúatante, na
forma da Instrucão Normativa SEGES/ME n'26. de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRá, - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
I . O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes contraentes.
2. O contÍato poderá ser extinto antes do prazo nele fxado, sem ônus para o contratante, quando esta

não dispuser de créditos oÍçamentários paÍa sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais the oferece vantagem.

3. A extinção nesta hipótese ocorerâ na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contÍatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tÍata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele flxado, por algum dos motivos previstos no artrgo 137 ü Lei n" 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
l. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍisos 138 e 139 da mesma Lei
2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutuÍa da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.
1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
6. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:

I . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

Rua Dr. lnácio Oias, N" '1274-í370, Centro - CEP: ô3.430-000
Antiga Casa de Cámara e Cadeia
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7. A extilção do conúato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131.
capur. da Lei L" 14.133 . de 202]) .

8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contÍatado mantém vínculo de nafiJÍeza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalizaçáo ou na gestão do contÍato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
Íeta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021)

1

14. CLÁUSTJLA DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, \,trI)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Secretaria de
abaixo discriminada:

deste exercício, na dotação

2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e libeÍação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSLJLA DÉCIMA QT.JTNTA - DOS CASOS OÀ/IISSOS
1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n'8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e noÍÍnas e princípios
gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÔES
1. Eventuais alteÍações contÍatuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"

14.133. de 2021.
2. O contratado é obrigado a aceiÍar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supÍessões

que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vnte e cinco por cento) do valor inicial aÍlJalizado
do contrato.

3. As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à pftvia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no pÍazo
máximo de 1(um)mês(art. 132 daLein" 14.133, de 2021).

4. Registros que não caracteizatL alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ PUBLICAÇÃO
l. Incumbirá ao contratante dinrlgar o presente instrumento no PoÍtal Nacional de Conúatações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Intemet, em atenÉo ao aÍt. 91, caput, daLei n." 14.i33, de 2021, e ao art. 8'. §2'. da
Lei t 12.527 . de 2011, c/ c AÍt 7" 61" inci<o rln f)ecretn n '7 '7)l ãe )0.1)

18. cLÁusuLA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §l)

TINIDADE
ADMINISTRATIVA

DOTAÇÃO
ORÇÂMENTEARIA

ELEMENTODE
DESPESAS

Rua Or. lnácio Dlas, N' 1274-1370, Centro. CEP: 63.430-000
Antiga Casa de Câmarâ e Cadeia
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l. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Icó, Estado do Ceará, para dirimir os litigios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme aÍ. 92, §1", da Lei n" 14.133/21.

S#".,.,,_? t*í ?,-

4*,' 1' 'Icó (CE), 
- 

de de 2025.

Representante legal do CONTRATADO

Rua Dr, lnácio Dias, N' '1274-1370, Centro - CEP: 63.430-000
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Representante legal do CONTRATANTE
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-ffi-ANEXOAOCONTRATO

DESCRJÇÃo DETALAHADA DÀS RoTÀS:

ITEM DEScRIÇÃo UNIDADE QUANT,
VAIOR

IIMTÁRIo
VALOR
TOTAL

I

\TÍCULO TIPO ÔNIBUS, UTILITÁRIoS E
SIMILARES, COM NO MAXIMO 20 ANOS DE
uso, EM óTIMo EsrADo DE
coNSERVAÇÃo, ABASTECIDoS DE
COMBUSTII'EL, COM TODA A
MANUTENÇÃo coRRETIvA E PREVENTIVA
INCLUIDA POR CONTA DA CONTRATADA,
CONDUTOR POR CONTA DA CONTRATANTE
E EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS
EXIGIDAS PELO DETRAN, DESTINADOS AOS
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DO
ENSINO SUPERIOR.

23t.',192 R$ R$

VALOR TOTAL DO ITEM R$

90 KM 1.980 KM 23.760 KMICO/CEDRO ÔNIBUS 01 NOITE
ÔNIBUS 03 MANHÃ/

NOITE
420 KM 9.240 KM 110.880 KMICO/IGUATU

ÔNIBUS MANHÃ/
NOITE

368 KM 8.096 KM 97.t52 KMICO/CAJAZEIRAS

Rua Dr. lnácio Dias, N' 1274-1370, CentÍo - CEP: 63.430{00
Antiga Casa de Cámara e Cadeia
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ANEXO Itr - MINUTA DA PROPOSTA

À
Prefeitura Municipal de IcólCE
Comissão de Pregão

Razão Social: 

-
CNPJ
Endereço:- CEP: 

-Fone:- Fax:-

OBJETO:

Valor Global da Proposta: (valor por extenso)
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

Observação l: Esú Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de
Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificação.

Item Descrição UND QNT vLRUNIT YLRTOTÂL
1 R$ R$

TOTAL: ( ) R$

Rua oí lnácio Dias, N' í274-1370, Centro - CEP: 63.430-000
Antiga Casa de Câmara e Cadeia

Telerone(S): (88) 3561-í508
E-üAlL: educacao@ico.cê.gov.br

O licitante declara que, nos valores apÍesentados acima, estão inclusos todos os tributos, eÍrcaÍgos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,

custos, demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.


